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APRESENTAÇÃO

O ser humano vivencia, na atualidade, sua perca em um labirinto de medicinas 
paralelas impulsionada por variedade de ofertas e crenças, que iludem e apresentam 
alternativas de cura. Esse processo é decorrente das novas formas subjetivação e 
simbolização, proporcionadas pelos mecanismos sociais e tecnológicos. Neste processo, 
destaca-se a reprodução desenfreada do mal-estar na civilização, que assume diferentes 
formas no ser humano através da falta. 

Esta configura e transforma o ser humano no contrário do sujeito, assim como 
possibilita a ilusão de uma liberdade, reproduzindo a alienação individual e coletiva através 
de um sistema capitalista argumentado e planejado com estratégias e mecanismos ideais 
de intervenção para que esse sujeito reconfigure um ciclo contínuo, que ele desconhece, 
de adoecimento e saúde, ate o momento da sua finitude. É, de fato, relatar, em curtas 
palavras, que “a realidade não é como ela é”. 

É lamentável perceber que alguns grupos e camadas sociais percam esse contato 
reflexivo e filosófico, tão explorados outrora por filósofos, teóricos e outros pensadores, 
que estão sendo esquecidos propositalmente pela lógica capitalista e pelo discurso que 
rege a tendência da atualização tecnológica e materialista. Isso é apenas uma tentativa 
de mascarar o enfraquecimento interno e ausências de afirmações específicas sobre a 
realidade. Ressalto, neste âmbito, a importância dos estudos sobre os “mecanismos de 
defesa” na psicanálise. 

Por conseguinte, este sujeito em situação de mal-estar, longe de ser livre de suas 
raízes e de sua coletividade, reduz sua significação e reivindicação normativa, enquanto 
ser humano, a um objeto, indicador, variável e número do atual sistema capitalista. Isso se 
reproduz e possibilita surgimento de diferentes vareáveis na casualidade da problemática 
social. 

Neste sentido, a obra “A Psicologia na Construção de uma Sociedade mais Justa 
2” aborda seguimentos relacionados ao mal-estar, com temas direcionados a: indústria 
do consumo, violência de gênero, dano contra patrimônio público, penalização, estresse, 
sofrimento, compulsão alimentícia, depressão e suicídio. Todavia, ao final do livro, 
temos temas direcionados à reversão deste mal-estar como alternativa interventiva que 
se direcionam a: acompanhante terapêutica, espiritualidade como intervenção, prática 
esportiva como intervenção, intervenção farmacológica, aconselhamento psicológico, 
arte, alma, espirito e novas configurações sociais. 

Vale ressaltar que os tipos de estudos explorados na obra “A Psicologia na Construção 
de uma Sociedade mais Justa 2” foram: Estudo exploratório; Estudo reflexivo; Pesquisa 
bibliográfica; Pesquisa narrativa; Reflexão histórico-cultural; Pesquisa bibliográfica; 
Revisão de literatura; Revisão sistemática e metanálise; Estudo transversal; Pesquisa 
descritiva; Estudo ecológico; Revisão de literatura narrativa e Investigação bibliográfica 



exploratória.
Ademais, a obra “A Psicologia na Construção de uma Sociedade mais Justa 2” explora 

a variedade e construção teórica na psicologia. Destaco que os 23 estudos selecionados 
foram realizados em diferentes instituições de ensino superior no contexto nacional. Faço, 
também, o convite de retorno para leitura ao “volume 1” desta obra, organizado pelo 
mesmo autor e pela mesma editora. 

Saliento, com grandeza, e como pesquisador, que é relevante a divulgação, 
construção e reconstrução do conhecimento através da produção científica. Com isso, a 
Atena Editora possui uma plataforma consolidada e confiável, sendo referência nacional 
e internacional, para que estes pesquisadores explorem e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: O autismo tem recebido destaque 
em várias áreas do conhecimento, inclusive 
na Psicologia. Por se tratar de um transtorno 
do neurodesenvolvimento, que não tem 
uma causa definida e nem cura, estudiosos 
buscam pesquisar sobre as possíveis causas 
e intervenções que podem facilitar aos autistas 
uma condição de vida melhor. As avaliações 
neuropsicológicas têm sido, frequentemente, 
utilizadas para investigar áreas cognitivas 
que podem estar relacionadas aos “déficits” 
no autismo, como é o caso, das funções 
executivas. Estas, por sinal, são responsáveis 
por gerenciar o controle inibitório, a flexibilidade 
cognitiva, a atenção, o processamento viso-
espacial, habilidades motoras que são alvo de 
estudos científicos. Neste estudo, objetivou-
se reunir evidências de pesquisas na área 
do neurodesenvolvimento, da avaliação das 
funções executivas em crianças diagnosticadas 
com o Transtorno do Espectro Autista, a partir 
das palavras-chaves: “autismo”, “funções 
executivas”, “intervenção”, “avaliação”. 
Realizou-se um levantamento nas revisões de 
literatura nas seguintes bases: Scielo, LILACS 
e BDTD. Dentre as dissertações encontradas, 
apenas algumas estavam condizentes às 
perspectivas da pesquisa uma relacionava 
as funções executivas às avaliações 
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neuropsicológicas no autismo; os artigos analisados, apenas um contemplava os critérios 
de inclusão. Apesar dos estudos mostrarem alguns instrumentos randômicos ou não nas 
avaliações neuropsicológicas das funções executivas, ainda são escassos em matéria de 
estudos no Brasil. Entretanto, não há como padronizar somente um instrumento para os 
autistas, por serem “déficits” diversificados e que depende do nível de gravidade de cada 
criança.
PALAVRAS-CHAVE: Autismo. Funções executivas. Avaliação. Instrumentos.

EVALUATION OF EXECUTIVE FUNCTIONS IN CHILDREN WITH DIAGNOSIS OF 

AUTISTIC SPECTRUM DISORDER: REVIEW OF THE INTERVENTIONS

ABSTRACT: Autism has been highlighted in several areas of knowledge, including psychology. 
Because it is a neurodevelopmental disorder, which has no defined cause and neither cure, 
scholars seek to research the possible causes and interventions that may facilitate better 
living conditions for autistic people. Neuropsychological assessments have been often used 
to investigate cognitive areas that may be related to deficits in autism, as is the case, in 
executive functions. These, by the way, are responsible for managing inhibitory control, 
cognitive flexibility, attention, visuospatial processing, motor skills that are the target of 
scientific studies. In this study, the objective was to gather evidence from research in the area 
of neurodevelopment, evaluation of executive functions in children diagnosed with Spectrum 
Disorder Autistic, from the keywords: autism, executive functions, intervention, evaluation. 
A survey of literature reviews was carried out on the following bases: Scielo, LILACS 
and BDTD. Among the dissertations found, only a few were consistent with the research 
perspectives, one related executive functions to evaluations neuropsychological disorders 
in autism; the analyzed articles, only one contemplated the criteria of inclusion. Despite the 
studies showing some random instruments or not in the neuropsychological assessments of 
executive functions are still scarce in terms of studies in Brazil. However, there is no way to 
standardize just one instrument for autistic, as they are diversified deficits and that depends 
on the severity level of each kid.
KEYWORDS: Autism. Executive functions. Evaluation. Instruments.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um assunto que tem sido abordado em 
diferentes contextos sociais e em artigos, teses, dissertações, livros e revistas, como 
um tema complexo, por ser uma desordem neurológica que apresenta características 
peculiares, como os movimentos repetitivos e as estereotipias, além da dificuldade de 
interação social.

A convivência com crianças autistas é muito particular, envolvendo diferentes 
públicos, como a família, a escola e os profissionais especializados. Ao acompanhar 
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alguns casos (como auxiliar de Pedagogia), de crianças autistas, com faixa etária de cinco 
anos, percebeu-se que algumas delas eram “esquecidas” nos cantos das salas, devido 
suas estereotipias e falta de conhecimento das professoras sobre as intervenções para 
o transtorno. Esta situação nos fez refletir sobre quais seriam as maneiras mais eficazes 
que poderiam cooperar para o avanço pedagógico e/ou comportamental desses alunos.

2 | 	TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA)

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno que apresenta alterações 
em algumas funções neurológicas, por isso, é caracterizado como transtorno do 
neurodesenvolvimento (GAIATO, 2018). Compreende-se que é uma condição que atua 
diretamente no desenvolvimento da pessoa, tendo como características elementares 
déficits quanto ao domínio do comportamento, interação e comunicação (SANDBERG; 
SPRITZ, 2017). Segundo a Associação Americana de Psiquiatria - APA (2014, p. 54), o 
autismo diz respeito a “comportamentos estereotipados ou repetitivos incluem estereotipias 
motoras simples [...], uso repetitivo de objetos [...] e fala repetitiva [...], uso de “tu” ao 
referir-se a si mesmo [...]”, são as primeiras evidências a serem desconfiadas pelos pais, 
haja vista que não há sinais físicos que indicam a presença do transtorno nas crianças 
(SADOCK, 2017).  O TEA compreende um espectro porque está relacionado a variedade 
sintomática nas áreas citadas anteriormente e, devido as estereotipias e interesses 
reduzidos (GAIATO, 2018).

Segundo Ferreira (2010) Autismo significa um desligamento da realidade e a 
concepção mental de um mundo autônomo, e é considerado como um fenômeno patológico. 
Destarte, esse conceito é considerado excludente, o fato de ter comprometimentos 
neurológicos típicos do TEA, pois não invalida a capacidade de receber estímulos 
ambientais (CAMPOS; PICCINATO, 2019).

O transtorno não apresenta alterações físicas, pois inicia no momento da formação 
do sistema nervoso do feto, ainda não se tem explicações sobre o que ocorre, mas algo 
acontece de maneira incomum durante essa formação neurológica e permanece por toda 
a vida do ser humano (CAMPOS, PICCINATO, 2019).

Portanto, torna-se relevante citar a responsabilidade dos pais, ao perceberem 
sintomas que se manifestam de maneira incomum, no desenvolvimento da criança 
após os primeiros meses de vida (SADOCK, 2017). Atualmente, os dois sistemas de 
classificação para o diagnóstico de autismo são: a Classificação Internacional de Doenças 
da Organização Mundial de Saúde ou CID-10 e o Manual de Diagnóstico e Estatística de 
Doenças Mentais da Academia Americana de Psiquiatria DSM 5. De acordo com a CID -10 
o autismo é um Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD)), tendo o código F84 e as 
subdivisões: F84.0 Autismo infantil e F84.1 Autismo atípico (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 
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SAÚDE, 2008). Por sua vez, o DSM-5, reconhece classifica o autismo como Transtorno do 
Espectro Autista - TEA, sinalizando que as “manifestações do transtorno também variam 
muito dependendo da gravidade da condição autista, do nível de desenvolvimento e da 
idade cronológica; daí o uso do termo espectro” (APA, 2014, p. 53), apontando que o grau 
de prejuízos do transtorno varia em conformidade com o nível de apoio demandado pelo 
indivíduo, distinguindo-os em nível de gravidade 1, 2 e 3. Conforme aponta a Associação 
Americana de Psiquiatria (2014) e Campos e Piccinato (2019) e a os níveis de gravidade 
caracterizam-se como:

NÍVEL 1 – Leve - Exigindo apoio
Há inflexibilidade no comportamento ocasionando mudanças significativas no 

desempenho dos diferentes contextos. Há dificuldade para as trocas de tarefas; problemas 
para planejar e organizar, que comprometem a autonomia. Apresenta dificuldade para 
interagir socialmente. E ainda, déficits na comunicação social tendo prejuízos consideráveis.

NÍVEL 2 – Moderado - Exigindo apoio substancial
Apresenta inflexibilidade comportamental, não consegue lidar com alterações 

das suas ações. Aparecem comportamentos repetitivos/restritos frequentemente, 
sendo vistos claramente pelo observador, interferindo no contexto social. Neste nível, 
demonstra dificuldade e/ou sofrimento ao necessitar mudar a rotina. Os déficits são 
graves, principalmente, em suas habilidades de comunicação social não verbal e verbal; 
apresenta dificuldades sociais, até com o apoio.

NÍVEL 3 – Grave - Exigindo apoio muito substancial
Neste nível, as limitações são graves com déficits seríssimos nas habilidades verbais 

e não verbais. A interação é limitada, pois não consegue dar abertura social. A inflexibilidade 
é extrema de comportamento e lidar com as alterações ou diferentes comportamentos 
interfere bastante no funcionamento em todas as áreas, sendo, o sofrimento perceptível 
quando precisam mudar de foco.

Os estudos relacionados a este transtorno iniciam na década de 40, quando o Dr. 
Leo Kanner (médico austríaco), que residia nos Estados Unidos, em Baltimore, descreveu 
o autismo nos escritos intitulado “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo”. Neste estudo, 
Kenner comenta sobre alguns casos, sendo o do Donald T., o primeiro, por volta do ano 
1938. Em suas observações, percebeu que ao nascerem, as crianças eram apáticas, sem 
qualquer interesse no ambiente e nas pessoas. Começou então, a descrever e registrar, 
cuidadosamente, e com riquezas de detalhes todos os comportamentos considerados 
incomuns para àquela idade. A partir daí, conisiderou duas hipóteses, que seriam 
impreteríveis para possível diagnóstico do problema: “primeiro, o isolamento social e, 
segundo, os comportamentos anormais e a inisistência nas mesmas coisas” (VOLKMAR; 
WIESNER, 2019, p. 2). Alguns anos mais tarde, Hans Asperger, em 1944, também 
médico austríaco, em posteriores estudos sobre autismo, escreve um artigo e relaciona 
comportamentos semelhantes aos casos de Kenner (MELLO, 2007), na qual meninos 
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apresentavam boa linguagem, contudo, o contato social, praticamente, não existia.
Hans utilizava o termo transtorno da personalidade autista, para identificar as 

pessoas com autismo em sua pesquisa (VOLKMAR; WIESNER, 2019). O médico 
desconfiava que a ocorrência da síndrome fosse mais contínua do que aparentava e 
sinalizou a probabilidade de alguns casos de autismo infantil terem sido considerados de 
forma errada como esquizofrenia ou retardo mental, pois muitas crianças, até 1980, eram 
classificadas com esquizofrenia infantil. Contudo, não inviabiliza a possibilidade de um 
autista desenvolver o transtorno esquizofrênico e comorbidades posteriormente. 

Kenner estudava sobre o transtorno autístico que está relacionado aos fatores 
emocionais da criação dos pais. Contudo, constatou através de pesquisas, com pais de 
crianças normais e de crianças com autismo, que sua hipótese estava refutada. Entende-
se que

O transtorno do autismo era caracterizado pela presença de problemas em três domínios: 
comunicação social, comportamentos restritos e repetitivos e desenvolvimento e uso de 
linguagem aberrante.
Um consenso clínico recente mudou o conceito de transtorno do espectro autista para 
um modelo de transição gradual (SADOCK, 2017, p. 1153).

Sadock (2017) descreve que as causas do TEA, não estão ligadas às questões 
emocionais, e que a diversidade sintomática é identificada como intrínseca ao autismo, 
bem como, os diagnósticos estão distribuídos em comportamentos restritos e repetitivos 
e deficiências na comunicação social. As estereotipias são condutas mecânicas e sem 
lógica funcional (CAMPOS, PICCINATO, 2019).

Conforme cita Volkmar e Wiesner (2019, p. 2) “Kenner considerava que havia duas 
coisas essenciais para a confirmação do diagnóstico de autismo – primeiro, o isolamento 
social e, segundo , os comportamentos anormais e a insistência nas mesmas coisas”. 
De acordo com o mesmo autor, na década de 80, o DSM 3 classificava as pessoas com 
Transtorno Pervasivo do Desenvolvimento, contudo, as pessoas não mostravam todas as 
condições para tal nomeclatura.

Acrescenta-se ainda, várias revisões foram realizadas, após o DSM IV e excluiu-
se essa terminologia, por ser considerado estranho. Na versão do DSM-5, emprega-se 
a terminologia Transtorno do Espectro Autista, a qual foi incluída uma categora nova, 
ou seja, o Transtorno da Comunicação Social, objetivando identificar as pessoas que 
apresentam déficits na área da linguagem pragmática.

2.1	Etiologia 

Dados da OMS - Organização Mundial de Saúde (2017), mostra que o número de 
autistas têm crescido a cada dia e, atualmente, no Brasil, aproximadamente, mais de 2 
milhões e, mundialmente chegue a mais de 70 milhões de pessoas. Não há um número 
exato de crianças diagnosticadas no país, por não ter estudos de prevalência sobre o 
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assunto (PAIVA JR., 2019). Entretanto, foi promulgada a Lei nº 13.861,de 18 de julho de 
2019, que altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989 e, passa a vigorar no Art. 17, 
Parágrafo Único que diz “os censos demográficos realizados a partir de 2019 incluirão as 
especificidades inerentes ao transtorno do espectro autista”. Esses dados são importantes 
para mensuração da população de autistas existentes no Brasil, a partir de dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (BRASIL, 2019).

Conforme Savall e Dias (2018, p. 19) “ainda não há pesquisas sobre a incidência 
do TEA no Brasil, mas dados estatísticos do Centers for Disease Control and Prevention 
– CDC (2017) apontam a incidência, nos Estados Unidos, de um caso para cada 68 
nascimentos”.

O TEA não é considerado uma doença porque ainda não se descobriu o gene que 
causa as alterações cerebrais. E por não se ter comprovações científicas sobre a origem 
do problema, não tem possibilidade de cura (CAMPOS; PICCINATO, 2019).

Diferentes pesquisas trabalham com a hipótese de ser um problema relacionado 
a fatores géneticos, isto porque, ocorre durante a gestação uma cadeia de reações 
químicas, que alteram o desenvolvimento dos neurônios. Permitindo que a organização, 
a qualidade, o número de células, a forma e a produção sejam modificadas devido essas 
reações. A Epigenética é outra área que está sendo analisada, por estudar os fatores que 
regulam a expressão dos genes, que é controlada por substâncias químicas existentes no 
DNA (GAIATO, 2018).

Outros fatores também fazem parte dos trabalhos desenvolvidos em busca da causa 
do autismo, como fatores ambientais. Conforme aponta Volkmar e Wiesner (2019, p. 
18) “os aspectos observados incluíam, entre outros, idade parental avançada, uso de 
medicação pela mãe, crianças nascidas antes ou depois do tempo e diabetes gestacional 
[...]”. Isto porque nesse período, a mãe está mais vulnerável 

Como ainda não se tem a origem, vários estudos epistemiológicos estão sendo 
realizados, um deles é o “SEED – Study to Explore Early Development, para Estudo para 
Explorar o Desenvolvimento Precoce” (TEIXEIRA, 2016, p. 35), visando a identificação 
dos fatores de risco determinantes no desenvolvimento do TEA. A partir daí, a busca pelo 
tratamento e prevenção do transtorno.

Estudos mais antigos apontam a falta de relacionamento afetuoso e a negligência 
da mãe com o filho, por isso, eram chamadas de “mãe geladeira” e, também, a hipótese 
levantada pelo médico Andrew Wakefield (1997) que a vacinação tríplice viral poderia ter 
provocado a incidência dos casos de autismo (GRANDIN, 2015; GAIATO, 2018).

2.2	Funções Executivas – FE’s

Ao estudar o DSM – 5 percebe-se que o TEA está relacionado diretamente ao 
funcionamento das Funções Executivas (FE). Sendo este assunto visto como centro das 
atenções de muitos autores da literatura, que abordam as possíveis causas e intervenções, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.861-2019?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.861-2019?OpenDocument
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a serem desenvolvidas em crianças com o transtorno do autismo. Isto porque os inúmeros 
casos surgem a todo instante, principalmente, quando iniciam a vida escolar, devido a 
escola ser um ambiente que possibilita a criança desenvolver várias áreas, seja social, 
cognitiva e motora (APA, 2014).

A criança com o diagnóstico do transtorno neurocognitivo, como é o caso do autista, 
apresenta atraso cognitivo relacionado a um nível anterior nas esferas: atenção complexa, 
função executiva, linguagem, aprendizagem e memória, perceptomotora (WHITBOURNE, 
2015).

Entretanto, o que são as Funções Executivas (FE’s)? Segundo Fuentes et al. (2014, 
p.21) as FE’s correspondem a um “conjunto de habilidades e capacidades que nos 
permitem executar as ações necessárias para atingir um objetivo”. Para Caterino (2018) 
há uma divisão das FE em três componentes: memória de trabalho, flexibilidade cognitiva 
(FC) e controle inibitório 

O desenvolvimento das habilidades das FE tem início na fase infantil e continuam 
até a adolescência. Entende-se que estas funções permitem que a criança resista às 
tentações, consiga memorizar informações, como ainda, se ajuste a situações novas 
(DUMARD, 2016). Para Gadelha (2018) o armazenamento temporário das informações 
recebidas pelo cérebro, trabalhando ativamente é uma função desempenhada pela 
memória de trabalho do ser humano.

Zelazo, Blair e Willoughby (2016) propõe como modelo a diferença entre Funções 
Executivas frias e quentes, e, considera que as duas trabalham concomitantemente para 
solucionar os problemas no dia a dia, o autocontrole e tomada de decisão. Sendo que a 
primeira, refere-se ao processamento coginitivo da criança e, a segunda está relacionada 
à motivação, aspectos emocionais e afeto.

O processamento cognitivo que envolve as FE’s frias são “constructos” que 
incluem habilidades, em crianças típicas, como: controle inibitório, memória de trabalho, 
flexibilidade cognitiva (FC) e planejamento. A FC é considerada uma habilidade que 
permite o pensamento por diferentes perspectivas, condições de alternar e a troca de 
estratégias a partir de diversas respostas. É válido citar que, nas crianças autistas há 
um agravamento, principalmente, ao necessitar as trocas de estratégias, dificultando a 
habilidade de flexibilizar e manejar as ações, porque alguns casos, as regras e padrões 
são construídos de forma mental, por eles (CATERINO, 2018). 

Não há estudos que evidenciam o mau desempenho das funções executivas, 
causando prejuízos no cognitivo da pessoa e são chamadas de disfunções executivas, 
pois apresentam comprometimentos e, assim responsabilizando-as de forma sintomática 
em crianças com TEA (ASSUMPÇÃO JR; PIMENTEL, 2000).

A partir dos avanços tecnológicos e os estudos da neuropsicologia, em busca de 
compreender as relações entre o funcionamento normal ou patológico do cérebro, os 
diferentes tipos de comportamentos, é que se entende o quanto é importante conhecer o 
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sistema cerebral em sua complexidade. Torna-se importante conhecer as competências 
que este órgão desempenha e o dinamismo que possui. Com esses progressos é possível 
aprimorar as pesquisas científicas e considerar as alterações que acontecem nas FE’s, 
as doenças ou anormalidades cerebrais. A avaliação é indispensável, principalmente, na 
primeira idade para mostrar o desenvolvimento ou as impossibilidades que o cérebro 
apresenta (FERREIRA et al., 2010).

Na primeira infância, o cérebro do ser humano amplia o maior número de ligações 
sinápticas. Ao completar 3 anos de idade, já é possível o desenvolvimento de 1 quatrilhão 
de ligações, devido o bebê nascer com cerca de 100 bilhões de células cerebrais. Este 
número é duas vezes mais que um adulto consegue obter. Ao chegar no seu quarto ano 
de vida, calcula-se que a criança esteja, aproximadamente, atingindo a metade da sua 
capacidade intelectual (INSTITUTO CAMARGO CORRÊA, 2007). 

Faz-se necessário, citar que as ligações entre os neurônios ocorrem por toda 
vida, contudo, acontece intensamente e de forma frenética na primeira infância. Essas 
informações referem-se ao desenvolvimento do cérebro tanto com as FE’s funcionando 
normalmente, como às disfunções executivas. Por isso, é fundamental que sejam 
fornecidos estímulos que maximizem a qualidade e quantidade de ligações. A aquisição 
de habilidades das FE’s está vinculada ao aumento do desenvolvimento da região pré-
frontal do cérebro, da fase infantil até o fim da adolescência (GAIATO, 2018).

Enfatiza-se o quanto é importante o papel da família ao observarem situações atípicas 
no comportamento do bebê, que podem estar relacionados à desordem das funções 
executivas (DALGALARRONDO, 2019). Conforme já mencionado em outro momento, a 
comunicação é um dos problemas percebidos em crianças com TEA. Contudo, no quadro 
neuropsicológico, o comprometimento maior na cognição está na linguagem (SALLES; 
HAASE; DINIZ, 2016).

Vários aspectos precisam ser identificados, quando se trata de desenvolvimento 
atípico. Na primeira infância (entre 4 e 10 meses), os bebês ao aprenderem a movimentar 
os braços, ou seja esticá-los, agarram os objetos, começando o contato e passando a 
ter experiências pessoais e percebem que podem controlar eventos externos (PAPALIA, 
2013). Entretanto, a criança que nasce com qualquer alteração neurológica, como no caso 
do TEA, essa relação fica comprometida. Ressalta-se que, a avaliação clínica, a priori, é 
a forma de diagnosticar uma criança com autismo, por não existirem testes laboratoriais 
utilizados para detectar o transtorno do espectro desde cedo (MELLO, 2007).

Crianças diagnosticadas com TEA, mesmo àquelas que apresentam funcionamento 
de linguagem, inteligência normal ou perto do normal, demonstram dificuldades em 
atividades que envolvem a cognição social, ou melhor, não conseguem perceber emoções 
negativas, como por exemplo, a tristeza; nas expressões em que se utiliza a voz, nas 
teorias da mente, bem como, nas interpretações quanto ao uso das regras sociais 
(DALGALARRONDO, 2019).
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Para Gaiato (2018), mesmo com comprometimentos cerebrais é possível que novos 
caminhos sejam estimulados. Novas redes de neurônios se formam com a condição de 
progressos significativos aconteçam, mas, tem que ser com a ajuda de profissionais 
especializados.

2.3	Avaliação Neuropsicológica

Anteriormente, durante a descoberta de Kenner, poucas decisões eram tomadas, 
em consenso, para fazer as intervenções relacionadas ao problema do autismo, sendo 
a psicoterapia a única opção. Com o passar dos tempos e a variedade de informações 
adquiridas através dos diferentes estudos, alguns princípios da Psicologia comportamental 
foram apontados como estratégia fundamental para o acompanhamento e tratamento da 
pessoa com TEA. A neuropsicologia é utilizada para avaliações e tratamentos, no caso de 
reabilitação da pessoa com mudanças no funcionamento cerebral, como os cérebros dos 
autistas (MEDEIROS, 2018).

O objetivo principal de interesse clínico da neuropsicologia do desenvolvimento é 
o funcionamento cognitivo, emocional, familiar, acadêmico e social de crianças e 
adolescentes com lesões adquiriras do cérebro (paralisia cerebral, meningoencefalite, 
traumatismo cranioencefálico, etc) ou transtornos do desenvolvimento (deficiência 
intelectual, autismo, síndromes genéticas, TDAH, transtornos específicos de 
aprendizagem, etc) (HAASE et al., 2016, p. 12).

A neuropsicologia do desenvolvimento faz uso dos estudos empíricos do 
desenvolvimento humano com o objetivo de ampliar os conhecimentos sobre o 
desenvolvimento cerebral.

As crianças da época eram consideradas ineducáveis e, o estudo algo inalcançável, 
por apresentarem características do transtorno e, por isso, utilizavam programas 
desenvolvidos pelo Estado, que davam suporte da infância até a fase adulta, ou mesmo 
velhice, desse público. Importante citar que, alguns desses programas ainda existem 
e é necessário comprovar empiricamente os dados relativos aos diferentes estudos 
(VOLKMAR; WIESNER, 2019).

Segundo Whitbourne (2015, p. 103) as alterações no neurodesenvolvimento “[...] 
têm um impacto importante no funcionamento social e cognitivo, envolvendo os déficits na 
interação social e nas habilidades de comunicação, bem como comportamento, interesses 
e atividades bizarras”. Possuem características peculiares, como: perda no funcionamento 
social, acadêmico, pessoal e profissional. Apresentam ainda, déficits específicos em seu 
desenvolvimento, seja no controle das funções executivas, como também, no processo 
de aprendizagem da pessoa, interferindo na inteligência e habilidades sociais, causando 
prejuízos globais. A dificuldade apresentada pela criança com TEA está diretamente 
relacionada ao seu nível de comprometimento (CAMPOS; PICCINATO, 2019).

Vários instrumentos, procedimentos e testes psicológicos são utilizados na avaliação 
de autistas, alguns exemplos são: “a anamnese clínica, a entrevista e atividades lúdicas, 
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entre outras, são capazes de prestar importantes contribuições para a avaliação 
neuropsicológica [...]”. É válido ressaltar que, são testes que necessitam de profissional 
especializado na área (SAVALL; DIAS, 2018, p. 33).

Vale enfatizar que, podem ser encontrados mais de um transtorno do 
neurodesenvolvimento em uma criança, no caso do autista, podem ocorrer: deficiência 
intelectual e transtorno de déficit de atenção/hiperatividade – TDAH (APA, 2014). 
Sandberg e Spritz (2017) aponta que as evidências experimentais são impreteríveis, para 
a avaliação e possíveis tratamentos e intervenções. No caso de crianças com TEA, menos 
capacidade deve ser adaptado programas individualizados de acordo com as habilidade e 
necessidades de cada um, que seja congruente com o plano a longo prazo, dependendo 
do grau de comprometimento da criança. É necessário abordar as características que 
são típicas do autismo, ou seja, a falta de interação social e comunicação (VOLKMAR; 
WIESNER, 2019). O autor ainda elenca alguns instrumentos usados para avaliação 
neuropsicológica, dentre eles estão:

A escala Modifield Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT): serve de rastreamento, 
visando identificar indícios do transtorno em crianças menores (18 e 24 meses). É um 
instrumento aplicado no bebê e pais.

A Childbood Autism Rating Scale (CARS): usada para distinguir os casos (leve, 
moderado e grave), com 15 itens que ajudam na identificação de crianças com TEA 
daquelas prejuízos do desenvolvimento e, que não são autistas.

Diante do grande número de nascimentos de bebês com o transtorno e a busca por 
uma possível cura ou amenizar as dificuldades enfrentadas por este grupo de crianças é 
importante comentar que, não há uma única solução que sirva para todos de igual forma. 
Os tratamentos devem ser individuais, graduais que permitam a evolução e qualidade de 
vida da fase infantil até a velhice (CAMPOS, PICCINATO, 2019).

O Treatment and Education of Autistic and Communication Handicapped Children 
(TEACCH), baseia sua metodologia no princípio de que todas as crianças com autismo 
podem aprender, mesmo que de forma diferente. Há ainda, o Picture Exchange 
Communication System (PECS), ou Sistema de comunicação por trocas de figuras: este 
método ensina as crianças com autismo a se comunicarem de maneira funcional, por troca 
de imagens (GAIATO, 2018). Por ser um transtorno do neurodesenvolvimento, O TEA tem 
tratamento médico? Esta foi uma das hipóteses levantadas também e as informações 
encontradas registram que, hoje, tem sido realizado a quelação como uma forma de tratar 
os autistas, “é um tratamento médico de remoção de metais pesados do corpo humano 
[...] e a terapia craniossacral, que é um tratamento não-invasivo, oferecido geralmente por 
quiropraxista, osteopatas [...] ” (SANDBERG; SPRITZ, 2017, p.41).

Os complexos efeitos que o TEA tem em diferentes áreas da vida do ser humano, 
ainda são difíceis de compreensão, tanto no emocional quanto no comportamental. E o 
que se percebe é um número considerável de medicamentos sendo administrados nesse 
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público, devido às questões de humor, déficit de atenção e ansiedade. O TEA apresenta 
comprometimentos relacionados a flexibilidade cognitiva e controle inibitório, e são 
dificuldades acentuadas nos autistas e, para avaliar essas duas funções executivas foi 
criado o Teste dos Cinco Dígitos (FDT). Este teste é utilizado em crianças e idosos e tem 
sido usado nas avaliações neuropsicológicas clínicas e “permite descrever a velocidade e 
a eficiência do processamento cognitivo, a constância da atenção focada, a automatização 
progressiva da tarefa e a capacidade de mobilizar um esforço mental [...]” (SAVALL; DIAS, 
2018, p. 35).

Dentre várias intervenções, cita-se a Applied Behavioral Analysis (ABA) é uma terapia 
focada na análise do comportamento, uma vertente da psicologia. É uma ciência com 
comprovação científica da sua eficiência. O tratamento tem que ser individual intensivo e 
capaz de reduzir os comportamentos inadequados, bem como, as estereotipias, autolesões 
e agressões.

2.4	Intervenções

A ciência já avançou bastante em relação às intervenções que são trabalhadas com 
autistas. É fundamental que o foco envolva todas as áreas mais prejudicadas cognitivamente 
de maneira individual, pois,  quanto antes iniciar o tratamento, mais oportunidade de ter 
avanços futuros e desenvolvimento da autonomia. Os sinais considerados de alerta que 
permitem o levantamento de hipóteses sobre alterações no desenvolvimento do bebê 
precisam ser identificados pela família. Gaiato (2018) aponta que essas observações 
são importantes, devido às chances serem maiores de melhorar o desenvolvimento do 
autista, no decorrer dos anos, em razão da neuroplasticidade cerebral.

Conforme Savall e Dias (2018, p. 63) “a intervenção no TEA geralmente é realizada 
por equipe multiprofissional, que pode atuar em abordagens multidisciplinar, interdisciplinar 
ou transdisciplinar”. Estes grupos de profissionais em suas especialidades trabalham 
ao mesmo tempo de maneira independente, mas também decidem coletivamente o 
procedimento a ser desenvolvido com as crianças com TEA.

No Brasil, existem instrumentos validados que contribuem para identificar os 
comportamentos e sintomas do autismo na primeira infância. O manuseio correto certifica, 
contudo não é suficiente para diagnosticar o transtorno. Vale lembrar a relevância da 
observação do bebê, quando avaliado no somatório da avaliação dos resultados, bem 
como, estar atento aos problemas associados ao transtorno do espectro autista, pois 
podem interferir, dificultando assim, o diagnóstico. As famílias e as crianças precisam de 
acompanhamento, principalmente, se o diagnóstico ocorrer de maneira tardia (VOLKMAR; 
WIESNER, 2019).

Vários profissionais e diferentes métodos terapêuticos são utilizados para a 
intervenção de crianças com TEA, todos indicados para superar os desafios que vão 
aparecendo ao longo do crescimento. Para Gaiato (2018, p. 85) “a intervenção deve ser 
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feita na clínica, na casa e na escola da criança”. As características pessoais devem ser 
consideradas, como também, as necessidades específicas que surgem a toda hora, de 
maneira a abranger a integralidade de cada sujeito (SAVALL; DIAS, 2018).

3 | 	METODOLOGIA

Este estudo é uma revisão de literatura, que busca adquirir, reconhecer e resumir a 
partir das bases de pesquisas nacionais, estabelecendo o período de busca entre 2014 a 
2019, sobre as avaliações das funções executivas aplicadas em crianças com transtorno 
do espectro autista - TEA.

A pesquisa científica possibilita ao educando na busca de aprendizado, por meio 
da elaboração de questionamentos, análise crítica, através da aplicação de conteúdos 
adiquiridos [...]” (ESTRELA, 2018, p. 34).

Conforme aponta Felix (2018), a pesquisa bibliográfica não consiste em uma mera 
repetição de dados de autores variados, mas no levantamento de informações para a 
elaboração de conhecimentos.

Os descritores utilizados neste trabalho foram: “autismo”, “funções executivas”, 
“intervenção”, “avaliação”, tendo como parâmetro as bases, Scielo, LILACS e BDTD, 
com intuito de contemplar os objetivos propostos na análise das avaliações das funções 
executivas em crianças com TEA. Abrangendo assim, publicações indexadas, que fazem 
interface com a Psicologia, por ser um assunto que contempla diferentes áreas, como por 
exemplo, fonoaudiologia, psicopedagogia, dentre outras.

Dessa forma, adotaram-se as seguintes etapas metodológicas: escolha do tema a 
ser trabalhado, a problemática norteadora; seleção dos estudos científicos - dissertações, 
teses e artigos (critérios de exclusão e inclusão); análise das literaturas pré-selecionadas; 
leitura exploratória; seleção e exclusão dos materiais que contribuem na realização da 
pesquisa; leitura analítica dos textos; interpretação e redação da conclusão do estudo.

Os critérios de exclusão foram: publicações voltadas para (a) avaliação das funções 
executivas em crianças com hiperatividade; (b) disfunção executiva em outros transtornos; 
(c) intervenções das funções executivas nas áreas da fonoaudiologia, neurologia, 
psicopedagogia.

Para inclusão neste estudo, considerou-se como critérios (1) ser um estudo sobre 
neurodesenvolvimento; (2) mostrar avaliações realizadas nas funções executivas em 
crianças atípicas; (3) ter registros científicos sobre as intervenções desenvolvidas em 
autistas, (4) possuir dissertações, mestrados e artigos completos disponíveis.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

No levantamento realizado na base de dados da SCIELO, foram recuperados dois 
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artigos, entretanto, somente um estava dentro dos critérios de inclusão e exclusão pré-
estabelecidos na revisão proposta (CZERMAINSKI, 2012). Na base, LILACS dos oito 
estudos, nenhum preencheu aos critérios delimitados. Enquanto que, na Biblioteca digital 
de teses e dissertações brasileiras - BDTD, das quinze dissertações revisadas, somente 
cinco estavam na perspectiva da pesquisa (Figura 1). Ressalta-se que nesta base, não 
foram encontradas teses relacionadas ao presente objeto de estudo.

Figura 1 – Fluxograma de filtragem das publicações.
Fonte: Elaboração da autora (2020)

A figura 1 mostra o quantitativo dos estudos científicos encontrados na literatura 
brasileira sobre as intervenções realizadas nas funções executivas em crianças com 
TEA. É preciso salientar que, o funcionamento dessas funções está sendo analisado 
por diferentes profissionais, principalmente, na área da neuropsicologia em crianças com 
autismo. Isso porque as disfunções executivas, ou seja, o mal funcionamento da função 
executiva tem sido um norte, para que as intervenções sejam adequadas, de acordo com 
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o quadro clínico de cada criança. Vale ressaltar que, os déficts que uma criança autista 
apresenta, não necessariamente, será o mesmo em todas. Para tanto, estes estudos 
favorecem o conhecimento sobre escolhas, estereotipias, desatenção, rotina, emoções, 
desatenção, a dificuldade em flexibilizar e planejar (CAPOVILLA, 2006; FERREIRA et 
al., 2010; MARANHÃO, 2014; MARANHÃO, 2018; OLIVEIRA, 2017; SANTANA; MELO; 
MINERVINO, 2019).

Os resultados obtidos revelam a escassez dos estudos. Outro ponto observado foram 
os trabalhos que mostram instrumentos padronizados e alguns testes adaptados para a 
população de crianças com TEA. A avaliação das FE’s em crianças com TEA se torna um 
problema, por não ter instrumentos únicos, padronizados, que meçam todos os domínios 
de maneira simultânea. Mas, é válido citar que são possíveis de serem aplicados de forma 
adequada, dependendo de cada disfunção executiva.

É relevante citar que os testes avaliativos e a observação dos familiares são 
fundamentais para mensurar os déficts existentes nas Funções Executivas. Segue abaixo 
os dez instrumentos mais utilizados nas revisões de literatura (OLIVEIRA, 2017).

Czermainski et al, (2014) fizeram uma revisão sistemática, no intervalo entre 2001 e 
2011, das avaliações realizadas das funções executivas no autista.

INTRUMENTO OBJETIVO AUTORES
Blocos de Corsi Avalia na ordem direta memória de curto 

prazo imediata e na ordem inversa a memória 
operacional (OLIVEIRA, 2017, p. 19).

(OLIVEIRA, 2017);

BRIEF – Behavior Rating 
Inventary of Executive 
Funcions (EUA).

Fazer um levantamento ecológico de 
comportamentos que revelam o funcionamento 
executivo. (STEFANI, 2019, p. 82).

(OLIVEIRA, 2017); 
(SANTANA, 2019); 
(CZERMAINSKI, 2014); (VAN 
DEN BERGH et al, 2014);

CBCL – Child Behavior 
Checklist

A avaliação de competências sociais e 
problemas comportamentais em indivíduos 
de 4 a 18 anos, a apartir das informações 
fornecidas pelos pais e responsáveis diretos 
(MARANHÃO, 2014, p. 88);

(MARANHÃO, 2014);

IMHSC – DEL – 
PRETTE – Inventário 
Multimídia de 
Habilidades Sociais para 
Crianças.

Consiste de um conjunto de materiais para 
avaliação de habilidades sociais de crianças 
em faixa etária correspondente à primeira 
fase do Ensino Fundamntal (7 a 12 anos) 
(MARANHÃO, 2014, p. 87)

(MARANHÃO, 2014);

MPCR – Matrizes 
Progressivas Coloridas 
de Raven.

O teste investiga a capacidade de estabelecer 
comparações, o desenvolvimento do 
pensamento lógico
(MARANHÃO, 2014; p. 77)

(MARANHÃO, 2014);

NEPSY -II Trata-se de bateria neuropsicológica 
ampla voltada para avaliação das funções 
neuropsicológicas de crianças em idade 
pré-escolar e escolar (3-16 anos de idade) 
(MARANHÃO, 2018, p. 81);

(MARANHÃO, 2014);

WAIS-III Avaliação de habilidades das FE, a exemplo 
da flexibilidade cognitiva, estratégias de 
solução de problemas e memória imediata 
(OLIVEIRA, 2017, p. 103);

(OLIVEIRA, 2017);
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Wiscosin Card Test Avalia a flexibilidade cognitiva: capacidade do 
indivíduo de raciocinar
abstratamente e de modificar suas estratégias 
cognitivas como resposta a alterações nas
contingências ambientais (OLIVEIRA, 2017, p. 
17);

(OLIVEIRA, 2017);

Teste de Trilhas - (Trail 
Making Test) 

Avaliação das funções
executivas, especificamente flexibilidade 
cognitiva (OLIVEIRA, 2017, p. 20);

(OLIVEIRA, 2017);

Teste de Atenção Envolve atenção seletiva, capacidade de 
manter e sustentar a atenção seletiva e a 
capacidade de alternar o foco atencional 
substituindo o estímulo alvo da atenção por 
outro (OLIVEIRA, 2017, p. 22);

(OLIVEIRA, 2017);

Quadro 1 – Instrumentos usados na avaliação neuropsicológica das FE’s em crianças com TEA.
Fonte: Elaboração da autora (2020)

O quadro 1 mostra os instrumentos utilizados nas investigações neuropsicológicas 
realizadas nos déficits das Funções Executivas, tais como o ADOS – Autism Diagnostic 
Observation Schedule ADI-R Autism Diagnostic Interview -Revised; Avaliação 
neuropsicológica; BRIEF – Behavior Rating Inventary of Executive Funcions (EUA); 
CBCL – Child Behavior Checklist; Cubos de Corsi; Escala de comportamento adaptativo – 
VINELAND; Escala Weschsler de inteligência para crianças WISC III; IMHSC-del-Prette; 
MPCR – Matrizes Prgressivas Coloridas de Raven; NEPSY II; SON – R 2½ - 7 [A]; Teste 
de trilhas; Teste Wisconsin de Classificação de Cartas – WCST. A diversidade de autores 
que acordam em relação à unicidade e as diferenças existentes das Funções Executivas. 
Consideram que as mesmas estão divididas em três áreas básicas no cérebro da criança, 
a saber o controle inibitório, a memória operacional e a flexibilidade cognitiva (CARREIRO 
et al, 2014; CZERMAINSKI, 2012; MARANHÃO, 2014; MARANHÃO, 2018; OLIVEIRA, 
2017; SANTANA; MELO; MINERVINO, 2019; SUN, 2016).

Os diferentes instrumentos citados no quadro anterior foram aplicados levando 
em consideração “a flexibilidade cognitiva, controle inibitório e memória operacional” 
(STEFANI, 2019). A memória de trabalho é composta por pelas representações verbal e 
a não verbal (gustativas, visuais, olfativas, táteis, e auditivas). A primeira possibilita fixar 
as informações e depois relacioná-las conseguindo pensa-las no período curto de tempo. 
As demais possibilitam idealizar objetos, acontecimentos que não estão a disposição de 
forma direta (percepção). O controle inibitório é a função executiva que permite a criança 
manter a atenção (foco) e não ceder aos estímulos distratores. A outra é a flexibilidade 
cognitiva, que permite a condição de mudar a perspectiva (COMITÊ CIENTÍFICO NÚCLEO 
CIÊNCIA PELA INFÂNCIA, 2016). Não obstante alguns estudos tenham apresentado os 
déficits precoces, a maioria dos trabalhos não mostraram diferenças no início da infância, 
no funcionamento das funções executivas de crianças típicas e atípicas, como no caso do 
TEA (PELLICANO et al., 2017).
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Esta pesquisa teve como objetivo reunir evidências de estudos na área do 
neurodesenvolvimento sobre as avaliações das Funções Executivas (FE’s) e as possíveis 
intervenções que são realizadas em crianças com diagnóstico do TEA. Ao mencionar 
o neurodesenvolvimento de crianças com possíveis diagnósticos de autismo, deduz-
se que existam mudanças no caminho percorrido das habilidades, que conduzem ao 
desenvolvimento social (MARANHÃO, 2018).

O trabalho teve início com a leitura de diferentes livros, artigos científicos, teses e 
dissertações sobre Autismo – TEA (história, diagnóstico, intervenções) e os instrumentos 
utilizados para as avalições do funcionamento das Funções Executivas – FE, dentro do 
intervalo de 2014-2019, estabelecido no projeto. O material utilizado permitiu aprofundar 
os conhecimentos em relação aos estudos disponíveis sobre o autismo, isto porque a sua 
etiologia não tem uma origem identificada (MARANHÃO, 2014).

As contribuições da neurociência são resultados de uma gama de pesquisas, nas 
mais diversificadas áreas das ciências, tais como: física, medicina, química, biologia, 
psicologia e matemática. Essas áreas que se dedicam na busca de mais conhecimento 
sobre o sistema nervoso do ser humano (OLIVEIRA, 2017). Oliveira, Rodrigues e Fonseca 
(2009) ressaltam a relevância dos estudos relacionados a avaliação neuropsicológica, por 
gerar um melhor desfecho e permitir que as intervenções a serem realizadas estejam 
favoráveis a real condição da criança autista. Na década de 90, pesquisas já apontavam 
para os déficits mais evidentes observados a partir da avaliação realizada, conforme 
corrobora Capovilla, Assef e Cozza (2007), Lezak (1995) e Oliveira (2017). Dentre elas, 
estão: a memória, funções executivas, atenção, funções linguísticas orais, habilidades 
motoras, processamento visuoespacial, formação de conceitos e estado emocional da 
criança (OLIVEIRA, 2017,). Importante citar que “a prevalência do autismo associado à 
deficiência intelectual é de 4,7 mil casos para cada 10 mil diagnósticos” (STEFANI, 2019, 
p. 18).

As Funções Executivas são apontadas por Santana, Melo e Minervino (2019, p. 96) 
como sendo as “[...] responsáveis pela capacidade de autorregulação ou autogerenciamento, 
relacionando-se a vários componentes, a exemplo da atenção seletiva, controle inibitório, 
planejamento, organização, flexibilidade cognitiva e memória de trabalho [...]”. Os estudos 
de Santana, Melo e Minervino (2019) e Oliveira (2017) concordam que as crianças com 
atraso nas FE’s apresentam alterações no cognitivo e são observadas durante a primeira 
infância, principalmente, ao ingressarem no ambiente escolar.

Para Cavaco (2015) a avaliação do neurodesenvolvimento é de suma importância 
porque confirma ou não o transtorno, utilizando instrumentos padronizados e validados, bem 
como, consegue identificar as funções neurológicas prejudicadas (disfunções executivas) 
e preservadas. Conforme Czermainski et al. (2014, p. 17), “a avaliação neuropsicológica 
das funções executivas se vale de diferentes procedimentos, que podem ser agrupados 
em baterias de testes de acordo com os objetivos específicos de cada avaliação”.
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Percebe-se também alguns aspectos comuns entre as pesquisas ao afirmar a 
importância do diagnóstico precoce (primeira infância), bem como a intervenção são 
importantes para o neurodesenvolvimento da criança e, por seguinte, permitindo uma 
qualidade de vida melhor para todos (OLIVEIRA, 2017; ROGERS et al, 2014). Para 
Maranhão (2018, p. 38), “os testes neuropsicológicos ainda não fornecem normatização 
para avaliação dos indivíduos com TEA”.

Faz-se necessário, mais estudos sobre a temática, considerando a amplitude do 
assunto, a falta de instrumentos validados para avaliação das funções executivas em 
crianças autistas, considerando a capacidade de atenção, a linguagem, a motivação e 
normatização dos resultados.

Durante as leituras, percebe-se que não tem como identificar a causa dessa desordem 
neurológica, tendo probabilidade de ser de origem genética. Contudo, nada foi confirmado 
(GRANDIN, 2015). Por ter esse impasse sobre a etiologia, e não apresentarem alterações 
no corpo do bebê, alguns diagnósticos ainda são realizados tardiamente. Maranhão 
(2018) enfatiza que algumas características que são vinculadas ao autismo tornam-se 
constantes em intensidade e frequência.

Entretanto, alguns sinais que servem de alerta são perceptíveis logo nos primeiros 
meses após o nascimento. Para Gillet (2014), estes sinais servem de direcionamento 
para os familiares, no entanto, mudam com o passar dos anos e ficam mais perceptíveis a 
partir dos 18 meses. Conforme Maranhão, (2018, p. 11) “embora não haja, até o momento, 
evidência que respalde um diagnóstico clínico no primeiro ano de vida da criança, é 
crescente o volume de conhecimento sugerindo a possibilidade de identificação de sinais 
de risco nesse período.

Como algumas famílias só percebem os sinais de alerta mais tarde, o diagnóstico 
é feito de forma tardia. A estimativa da ONU (Organização das Nações Unidas) é que 
existam, aproximadamente, mais de 70 milhões de autistas no mundo. Estudos realizados 
entre 2000 e 2010, mostram que a população brasileira de autista seja de quase 2 milhões 
e “nos Estados Unidos a prevalência aumentou 119,4% entre 2000 e 2010” (MARANHÃO, 
2018, p. 15). Com o índice de autistas crescendo a cada dia, é de suma importância que 
as avaliações sejam realizadas de forma mais precoce possível.

Nesses estudos, há diversidade de instrumentos sendo utilizados na avaliação 
neuropsicológica das Funções Executivas, em crianças com TEA. Estes têm o objetivo 
de avaliar as habilidades e as diferenças entre elas (OLIVEIRA, 2017). Assim, os testes/
instrumentos mais utilizados pelos pesquisadores foram ADOS – Autism Diagnostic 
Observation Schedule ADI-R Autism Diagnostic Interview -Revised (MARANHÃO, 2018); 
Avaliação neuropsicológica (MARANHÃO, 2018); BRIEF – Behavior Rating Inventary of 
Executive Funcions (EUA) (OLIVEIRA, 2017; SANTANA; MELO; MINERVINO, 2019); 
CBCL – Child Behavior Checklist (YAN, 2016); Cubos de Corsi (OLIVEIRA, 2017); Escala 
de comportamento adaptativo – VINELAND (MARANHÃO, 2018); Escala Weschsler 
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de inteligência para crianças WISC III (MARANHÃO, 2014; 2018); IMHSC-del-Prette 
(MARANHÃO, 2014; YAN, 2016);  MPCR – Matrizes Prgressivas Coloridas de Raven 
(MARANHÃO, 2014; 2018); NEPSY II (MARANHÃO, 2014; 2018); SON – R 2½ - 7 [A] 
(MARANHÃO, 2018); Teste de trilhas (OLIVEIRA, 2017); Teste Wisconsin de Classificação 
de Cartas - WCST (OLIVEIRA, 2017).

De acordo com os autores, as intervenções realizadas o quanto antes, diminuem a 
condição de assistência especializada (dependendo da gravidade do autismo), para as 
próximas faixas etárias. Os instrumentos possibilitam conhecer as disfunções executivas. 
A partir daí, identificar as áreas neuronais que estão com alterações e as preservadas, 
direcionando para as intervenções mais eficazes para cada criança (OLIVEIRA, 2017).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo mostra a complexidade que ainda é a etiologia do autismo. As 
dúvidas e ansiedades permeiam estudiosos no assunto, porque não se tem comprovações 
da origem do transtorno. Observou-se que o diagnóstico até a intervenção, realizadas 
ainda na primeira infância beneficiam as crianças e, consequentemente, seus responsáveis 
legais. Contudo, é indispensável que a família esteja atenta aos sinais de alerta e procure 
orientação profissional o quanto antes, com o objetivo de investigação neuropsicológica.

Sabe-se, que o autismo apresenta alguns comportamentos que são característicos 
em todos os indivíduos, mas seu desenvolvimento acontece de maneira heterogênea, 
mostrando o quanto é difícil uma forma única de intervenção.

Destaca-se ainda, a dificuldade obtida durante a pesquisa, porque o material disponível 
no Brasil ainda é escasso sobre a temática. Associar o autismo às intervenções realizadas 
nas Funções Executivas e os instrumentos utilizados, mostrou o quanto ainda é um longo 
o caminho. Não existem instrumentos padronizados para a avaliação neuropsicológica 
específica para autistas. Entretanto, percebeu-se a variedade de testes não padronizados, 
como é o caso dos jogos de memória, bem como, os instrumentos padronizados de uso 
restrito de psicólogos, alguns adaptados, com o objetivo de avaliar os déficits cognitivos 
em crianças com autismo. Interessante citar, por ser um transtorno que a observação é 
fundamental, algumas avaliações neuropsicológicas realizadas levaram em consideração 
as disfunções executivas de cada criança.

A pesquisa buscou mostrar as avaliações das Funções Executivas (FE’s) e as 
possíveis intervenções realizadas em crianças com diagnóstico do TEA. Entretanto, na 
maior parte dos estudos perceberam-se evidências, que não há como ter um só tipo de 
intervenção, isto porque, cada criança poderá apresentar déficits diferentes e algumas 
comorbidades também. Dessa forma, a avaliação inicial contribui para caracterizar 
o perfil do neurodesenvolvimento de cada criança com o diagnóstico de autismo e 
destacar as potencialidades, bem como, as fragilidades no funcionamento das Funções 
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Executivas. A partir daí, identificar os instrumentos que permitem uma melhor intervenção 
neuropsicológica.
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